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PAPEL DAS CIDADES TRANSFRONTEIRIÇAS NA COOPERAÇÃO ENTRE PORTUGAL E 

ESPANHA  

 

Eduardo Medeiros 

(Instituto Politécnico de Setúbal e Instituto Universitário de Lisboa) 

1. INTRODUÇÃO 

 

Vivemos em uma era em que o mundo é delimitado por Estados-nação 

soberanos. Este paradigma do territorialismo apresenta várias armadilhas territoriais 

conhecidas que afetam, por exemplo, a implementação de processos de planeamento 

transfronteiriços e transnacionais (Faludi 2018). De momento não se vislumbra no 

horizonte um caminho claro para a implementação de um paradigma de 

desterritorialização global (Medeiros et al., 2020). A transgressão das fronteiras estatais, 

bem como o complexo redimensionamento do Estado, em certos domínios políticos, 

tem sido, no entanto, uma realidade, pelo menos em certas partes do mundo, e durante 

certos períodos da nossa história (Sachs 2020). Este tem sido o caso do período 

associado à construção política da União Europeia (UE). Como refere Rodríguez-Pose 

(2002), até recentemente, as fronteiras intra-UE não só delimitavam as fronteiras entre 

os Estados-membros, como também representavam uma série de barreiras ao comércio 

e custos adicionais. Um estudo mais recente sugere que se apenas 20% dos obstáculos 

legais e administrativos existentes fossem removidos, as regiões fronteiriças ao longo 

das fronteiras nos países centrais da UE e da EFTA poderiam ter um produto interno 

bruto PIB significativamente mais elevado (EC 2017). 

Apesar da persistência no espaço europeu de um grande número de obstáculos 

transfronteiriços (socioeconómicos, culturais, de acessibilidades, institucionais, jurídico-

administrativos, etc.), os programas Interreg-A (cooperação transfronteiriça) da UE têm 

sido cruciais para reduzir sistematicamente a maioria destas barreiras transfronteiriças 

nas fronteiras internas e externas da UE (Medeiros 2018b; Reitel et al., 2018). O impacto 

positivo destes programas de cooperação transfronteiriça da UE na redução dos efeitos 

fronteiriços foi particularmente evidente na região fronteiriça luso-espanhola. Em 

primeiro lugar nos domínios da acessibilidade física, e depois nos restantes (Medeiros 



2010a; 2010b; 2011a; 2011b). Um desses impactos visíveis pode ser observado na 

criação de redes urbanas transfronteiriças, desde a constituição do Eixo Atlântico (PT 

Norte 19 cidades + Galiza ES 17 cidades) (Ladeiras et al., 2019) e, mais recentemente, na 

implementação de seis Eurocidades fronteiriças (Jurado-Almonte et al., 2020). 

As vantagens dos processos de colaboração urbana transfronteiriça entre 

Portugal e Espanha já foram apresentadas em vários estudos, que destacaram como a 

dinâmica socioeconómica das cidades médias fronteiriças espanholas beneficia as 

cidades fronteiriças portuguesas próximas, através de um incremento dos fluxos 

comerciais e turísticos, bem como na cooperação técnica, científica e cultural. 

Entretanto, existem outros aspetos cruciais que podem potenciar as sinergias e 

complementaridades urbanas transfronteiriças, tais como: (i) a economia produtiva; (ii) 

as parcerias culturais; (iii) o ambiente e (iv) a cultura (DGOTDU 2003; MAOTDR 2007). O 

estabelecimento destas interdependências urbanas transfronteiriças, que caracterizam 

as cidades gémeas fronteiriças (Eskelinen & Kotilainen 2005) só são possíveis, no caso 

ibérico, entre pequenas ou médias cidades, uma vez que não existe nenhuma grande 

área metropolitana na Raia Ibérica. 

A análise das tendências de desenvolvimento territorial (ver Medeiros 2019c) ao 

longo das últimas décadas das cidades transfronteiriças ibérica é, em grande parte, 

afetada pelo referido contexto territorial de despovoamento geral sistemático, e 

também pelo facto de se localizarem, maioritariamente, em regiões desfavorecidas 

numa perspetiva socioeconómica (Trigal 2002). Antes disso, as duas primeiras secções 

deste capítulo irão ilustrar respetivamente os principais contextos geográficos e 

históricos relacionados com a área fronteiriça luso-espanhola, ao longo das últimas 

décadas, com base na literatura disponível e em dados estatísticos (demográficos e 

económicos) atualizados para a as NUTS 3 de fronteira entre Portugal e Espanha. Uma 

análise mais detalhada de um estudo de caso específico (A Eurocidades Elvas PT – Campo 

Maior PT - Badajoz ES) é apresentada numa secção final. Este estudo de caso foi 

selecionado porque Badajoz é a maior cidade localizada perto da fronteira luso-

espanhola (a segunda em toda a área fronteiriça depois de Vigo - ES), e porque não está 

muito longe de uma histórica cidade fronteiriça portuguesa (Elvas). Para este estudo de 

caso foi realizada uma série de entrevistas com stakeholders relevantes de ambas as 

cidades fronteiriças ibéricas, para complementar e atualizar os estudos existentes. 



 

2. REGIÃO FRONTEIRIÇA LUSO-ESPANHOLA: UMA ANÁLISE GEOGRÁFICA 

 

Como diria Haggett (2001), os geógrafos estudam um continuum de ambientes bastante 

limitados de tamanhos variados. No caso deste capítulo, o foco da análise geográfica é a 

região fronteiriça luso-espanhola, também conhecida como Raia Ibérica (Trigal & 

Guichard 2000). A delimitação precisa deste espaço fronteiriço é, como em muitos 

outros casos, particularmente difícil de fazer, pois depende de uma série de fatores 

complementares (Medeiros 2019a). Para alguns, a delimitação da Raia Ibérica deve 

seguir o critério de delimitação de municípios fronteiriços (Cavaco, 1997). Para outros, 

essa delimitação implica uma seleção mista de municípios fronteiriços com províncias 

fronteiriças (Perronnet-Menault 2000). Para esta análise, o autor decidiu seguir os 

critérios utilizados no primeiro programa Interreg-A da UE: a seleção das NUTS 3 de 

fronteira entre Portugal e Espanha (CE, 1990). Este é, evidentemente, um critério 

controverso, pois, por vezes, vastas áreas da zona fronteiriça delimitada têm pouco ou 

nenhum carácter fronteiriço. É o caso de vários territórios incluídos na NUTS 3 do Algarve 

(PT) e vastos territórios orientais de várias províncias espanholas (i.e. Badajoz, Cáceres, 

Salamanca, etc.). A vantagem de usar este critério é, no entanto, a possibilidade de ter 

acesso a um grande conjunto de estatísticas comparáveis de ambos os lados da fronteira. 

Do ponto de vista geográfico, a Raia Ibérica ocupa uma parcela territorial 

significativa da Península Ibérica (Fig. 1), que inclui várias capitais regionais, com 

contingentes populacionais relativamente importantes a nível nacional e sobretudo a 

nível regional. Estas são, no entanto, na sua maioria, localidades de pequena dimensão 

com algumas cidades médias a nível nacional. Vários desses municípios estão mesmo 

enfrentando tendências de despovoamento sistemáticas (Quadro 1). Mesmo no lado 

espanhol da fronteira, onde se situam as maiores cidades fronteiriças, apenas as capitais 

regionais (provinciais) + Vigo e Badajoz, têm contingentes populacionais superiores a 

50.000 habitantes. Ao todo, pode-se concluir que, do ponto de vista demográfico, a Raia 

Ibérica é um território sem uma área metropolitana muito grande no contexto ibérico e 

europeu. É ainda possível verificar uma predominância demográfica das capitais 



regionais, muitas das quais com tendências de despovoamento (Viana do Castelo, Faro, 

Évora, Vila Real, Chaves, Guarda, Bragança, Beja, Salamanca, Huelva, Ourence e Zamora). 

Em 2019, a Raia Ibérica tinha uma população estimada de aproximadamente 

5.465.330 habitantes, o que representa 9,5% da população total dos dois países ibéricos. 

Estes números evidenciam uma tendência sistemática de despovoamento desta zona 

fronteiriça na última década, com uma perda total de cerca de 267 mil habitantes. Como 

se pode verificar no Quadro 2, o lado português da fronteira é muito mais relevante a 

nível nacional do que o espanhol, do ponto de vista demográfico. 

 

 

Figura 1. Entidades transfronteiriças na Raia Ibérica. Fonte: autor 

 

Quadro 1. População (município) dos principais centros urbanos na Raia Ibérica. 

Portugal 2019 2009 1999 Espanha 2019 2009 1999 

Braga -c 
 
182,67
9 

 
180,41
4 

 
166,12
7 

Vigo  
295,36
4 

297,33
2 

283,67
0 

Barcelos 
 
116,18
7 

 
121,11
6 

 
122,27
8 

Badajoz 
150,70
2 

148,33
4 

136,61
3 

Viana do 
Castelo -c 

 84,417  89,210  88,878 
Salamanca -
c 

144,22
8 

155,61
9 

158,72
0 

Loulé  68,697  69,538  60,337 Huelva -c  
143,66
3 

148,80
6 

140,58
3 



Faro -c  61,015  64,032  58,721 Ourense -c 
105,23
3 

107,74
2 

109,12
0 

Portimão  55,483  54,602  45,890 Cáceres -c 96,126 93,131 78,614 

Évora -c  52,428  56,779  56,637 
Pontevedra -
c 

83,029 81,576 74,139 

Castelo 
Branco -c 

 51,987  56,224  55,922 Zamora -c 61,406 66,293 64,906 

Vila Real -
c 

 49,962  51,826  50,279 Mérida -c 59,335 56,395 50,387 

Vila Verde  46,911  48,053  46,861 Plasencia 39,913 41,148 36,465 

Covilhã  46,787  52,260  54,320 
Vilagarcía 
Arousa 

37,456 37,576 33,909 

Olhão  44,405  44,922  41,256 Don Benito 37,151 35,791 31,367 

Albufeira  41,528  39,859  32,405 
Almendralej
o 

33,474 33,588 27,554 

Ponte de 
Lima 

 41,315  43,799  44,342 Redondela 29,218 30,001 28,943 

Chaves -c  39,343  41,785  43,563 Lepe 27,431 25,886 18,995 

Guarda -c  38,969  42,880  43,831 Cangas 26,542 25,748 23,413 

Silves  36,226  36,824  34,185 
Villanueva 
Serena 

25,667 25,838 23,717 

Esposend
e 

 34,177  34,340  33,533 Marín 24,319 25,969 25,421 

Bragança 
-c 

 33,607  35,431  34,916 Almonte 24,191 21,782 17,202 

Beja -c  33,579  35,974  35,805 Ponteareas 22,877 23,172 17,938 

Nota: Dados para Portugal em 1999 referem-se a 2001; c- capital regional. Fonte: autor, 
com base em estatísticas regionais.  

Quadro 2. Tendências demográficas na Raia Ibérica no contexto ibérico 

Território 2019 2009 1999 

Portugal 10,295,909 10.573.479 10,394,669 
Fronteira 

NUTS 3 
 2,122,776  2,270,885  2,283,902 

Fronteira 
NUTS 3 (%) 

20.6 21.5 22.0 

Espanha 47,026,208 46,745,807 40,202,160 
Fronteira 

NUTS 3 
3,342,554 3,461,492 3,341,282 

Fronteira 
NUTS 3 (%) 

7.11 7.40 8.31 

Portugal e 
Espanha 

57,322,117 57,319,286 50,596,829 

Fronteira 
NUTS 3 

5,465,330 5,732,377 5,625,184 

Fronteira 
NUTS 3 (%) 

9,5 10,0 11,1 



Nota: Dados para Portugal em 1999 referem-se a 2001. Fonte autor, com base em 
estatísticas regionais 

 

Para completar o quadro demográfico da Raia Ibérica, a utilização dos dados de 

densidade populacional de todas as freguesias (PT) e concelhos (ES) da Península Ibérica 

desvenda um panorama global de um território com baixos níveis de contingentes 

populacionais. As exceções são o eixo que liga Porto (PT) e Braga (PT) a Vigo (ES), a 

Noroeste da região fronteiriça, e o eixo Algarve (PT) - Huelva (ES), a sul. Por outro lado, 

as tendências populacionais nas últimas duas décadas mostram um vasto ponto de 

despovoamento na parte nordeste da Raia Ibérica. Isto confirma as conclusões de outros 

estudos que identificam esta região como um dos territórios europeus com maiores 

perdas populacionais e maiores níveis de envelhecimento demográfico (CE, 2017, 2020), 

o que não é um fenómeno recente (Caramelo 2007; Medeiros 2011a; Perronnet-

Menault 2000; Trigal 2002). 

Para alguns, os aspetos mentais das fronteiras podem ser mais relevantes do que 

os materiais (Guichard et al., 2000). Ainda assim, é inegável que a análise geográfica das 

fronteiras constitui uma ferramenta útil para melhor compreender as principais 

características da região fronteiriça. Como seria de esperar, as tendências de 

despovoamento de grande parte do território da Raia Ibérica espelham desafios 

socioeconómicos. Com efeito, genericamente, do ponto de vista socioeconómico, a zona 

fronteiriça luso-espanhola abrange sobretudo regiões socioeconomicamente frágeis e 

periféricas (Rivera & Vázquez 2018). Com mais de 1.200km, a fronteira da Raia Ibérica e 

sua área envolvente é genericamente conhecida por: (i) baixos níveis de densidades 

demográficas; (ii) uma população envelhecida; (iii) uma economia com um setor 

primário significativo, (iii) baixos níveis de inovação no setor secundário, 

maioritariamente assentes em pequenas empresas e um setor terciário largamente 

dependente da iniciativa pública; (iv) uma fraca rede urbana na área próxima à fronteira, 

com predominância de pequenos aglomerados urbanos; (v) um quadro jurídico/político 

distinto; e (vi) baixos níveis de transporte público transfronteiriço (Castro 2008). 

Um estudo recente sobre as tendências de coesão territorial das regiões ibéricas, 

(Medeiros & Rauhut 2020) demonstrou que o território abrangido pela Raia Ibérica 

apresentou, na sua maioria, tendências de exclusão territorial na última década, no 



contexto ibérico, face ao objetivo de coesão territorial pretendido. Vários outros estudos 

apresentam um quadro semelhante (CE 2020; Medeiros 2010a) em que as NUTS 3 do 

nordeste da Raia Ibérica são as que enfrentam tendências de desenvolvimento 

socioeconómico menos positivas ao longo das últimas décadas. Um indicador 

económico relativamente recente (PIB) essa região a par das regiões mais pobres de toda 

a Península Ibérica. 

Finalmente, do ponto de vista da geografia física, importa sublinhar que as únicas 

barreiras físicas relevantes são colocadas pela presença dos mais formidáveis rios 

ibéricos (Tejo, Douro, Guadiana) juntamente com o rio Minho a Norte. Estes delimitam 

vários quilómetros da linha de fronteira ibérica. Apesar de terem sido amplamente 

mitigados por muitos projetos financiados por fundos da UE (i.e. Interreg-A), 

especialmente entre 1990 e 2006 (Medeiros 2010a; 2011b), que melhoraram 

consideravelmente as acessibilidades transfronteiriças (construção e melhoria de 

estradas e pontes), existem ainda algumas passagens fronteiriças (ou seja, Algarve-

Andaluzia) que dependem de uma única passagem rodoviária transfronteiriça (Ponte do 

Guadiana - ainda o maior projeto Interreg-A da UE sob um prisma financeiro). Além dos 

rios, a presença de montanhas e outros obstáculos físicos não constituem barreiras 

significativas aos fluxos transfronteiriços na Raia Ibérica. O que é problemático, no 

entanto, é a reduzida presença de transportes públicos transfronteiriços (Medeiros 

2010a; 2019b) em quase todas as passagens transfronteiriças, mesmo naquelas com 

maior fluxo transfronteiriço: Porto (PT) -Vigo (ES); Faro (PT) - Huelva (ES) e Évora (PT) - 

Mérida (ES). 

 

3. O PROCESSO DE COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA ENTRE PORTUGAL-ESPANHA: 

UMA PERSPETIVA HISTÓRICA 

 

Durante a maior parte dos seus 800 anos de história, as relações políticas entre 

Portugal e Espanha foram marcadas por um processo de cooperação back-to-back 

devido à peculiar estrutura de desconfiança existente entre os dois grandes Estados 

ibéricos (Rivera & Vázquez 2018). Muitas vezes concebida como uma das fronteiras mais 

antigas e praticamente inalteradas da Europa, a linha de fronteira entre Portugal e 



Espanha foi definida pela primeira vez no Tratado de Alcañices em 1297 entre Castela e 

Portugal (Trillo-Santamaría & Paül 2014). A sua demarcação legal é, no entanto, 

relativamente recente, tendo sido estabelecida sobretudo através do Tratado de Lisboa 

(1864) e do aditamento de 1926 (Lois & Cairo 2015). Acresce que, ao contrário do que 

acontece em várias fronteiras europeias (ver Lundén 2006), a fronteira entre Portugal e 

Espanha não se caracteriza por alterações sistemáticas na delimitação das fronteiras 

nacionais, e consequentemente em justaposições culturais. 

Em 1977, o Tratado de Amizade e Cooperação entre Espanha e Portugal iniciou 

uma nova era para um processo mais formal e frutífero de cooperação ibérica (Jurado-

Almonte et al., 2020). No plano prático, porém, esta cooperação formal só começou a 

ser forjada com a adesão dos dois países ibéricos à UE, em 1986 (Rodrigues & Pérez 

2010), e sobretudo com a sua participação na primeira (1990-1993) Iniciativa 

Comunitária Interreg-A da UE (Medeiros 2010a). No fundo, um efeito combinado entre 

o financiamento da UE e a vontade institucional levou ao surgimento do processo de 

cooperação transfronteiriça mais formal e robusto entre os dois países ibéricos (Rivera 

& Vázquez 2018). De forma pragmática, esses efeitos podem ser vistos em: aumentos de 

transações económicas e fluxos de transporte; intercâmbios sociais e culturais 

transfronteiriços; ou a construção de entidade e projetos de cooperação transfronteiriça 

(Trillo-Santamaría & Paül 2014). Além disso, o programa Interreg-A da UE foi 

particularmente importante para melhorar as conexões físicas transfronteiriças ao longo 

da fronteira da Raia Ibérica (Medeiros 2010a, 2011b), que de fato facilitaram os fluxos 

transfronteiriços em várias passagens transfronteiriças (Trillo-Santamaría 2014). Este 

novo cenário contrastava com as anteriores formas de colaboração transfronteiriça de 

caracter marcadamente informal, consubstanciadas em parte pelo contrabando 

(Amante 2010). Curiosamente, nas zonas rurais fronteiriças, os fluxos transfronteiriços 

tendem a ser significativamente mais ativos quando a fronteira está fechada, pois 

existem condições para explorar economicamente essas características (Amante 2013), 

em particular quando existem diferenças claras entre os preços de determinados 

produtos procurados (Lundén 2004). 

Um dos impactos mais visíveis da implementação dos programas 

transfronteiriços da UE na Raia Ibérica foi o alargamento sistemático da 

institucionalização de entidades transfronteiriças além-fronteiras, particularmente na 



região do Norte de Portugal e da Galiza (Oliveira 2015; Pérez-Nieto 2016). Concebidas 

como mecanismos de democratização através da descentralização dos órgãos 

governamentais locais e/ou regionais (González-Gómez & Gualda 2016), estas entidades 

estão implementadas ao longo da fronteira entre Portugal e Espanha desde 1990, tendo 

ultrapassado as 100 entidades num espaço de uma década (Medeiros 2010a). O que é 

notável é a quantidade de entidades transfronteiriças de base territorial estabelecidas 

nesta antiga região fronteiriça europeia desde 2008, que incluem Euroregiões, 

Agrupamentos Europeus de Cooperação Territorial (AECT) e Eurocidades, cobrindo todo 

o escopo da Raia Ibérica e até vastos territórios adjacentes (Fig. 1). 

Para Rivera & Vázquez (2018), o desenvolvimento da institucionalização 

transfronteiriça pode ser dividido e m quatro fases distintas. A primeira desenvolveu-se 

no início da década de 1990 com a constituição de várias comunidades de trabalho 

transfronteiriças, como a do Norte de Portugal - Galiza e a do Norte de Portugal - Castilla 

& León (Medeiros 2014). Esta fase criou a plataforma para um processo mais sustentável 

e perene de cooperação formal entre as nações ibéricas que consolidou uma segunda 

fase de cooperação mais formal. Uma terceira fase é iniciada em meados dos anos 2000, 

com a constituição das primeiras Euroregiões Ibéricas (Medeiros 2013) e logo a seguir 

com a constituição do primeiro AECT Ibérico (Norte de Portugal-Galiza), em 2008. A 

quarta fase segue-se com a criação em 2010 da rede transfronteiriça ibérica (2009–

2015), que se pretendia como a primeira macrorregião europeia em território ibérico: 

Regiões do Sudoeste Europeu - RESOE. 

As zonas fronteiriças, enquanto espaços de confluência de tradições, leis e 

diferentes arranjos territoriais, apresentam desafios específicos para o estabelecimento 

de estratégias comuns de desenvolvimento (Vaz & Soto 2020). Uma vantagem potencial 

da implementação de Eurocidades, por exemplo, é o seu papel na redução das barreiras 

fronteiriças associadas à mobilidade de trabalhadores transfronteiriços. Espera-se que o 

estabelecimento de Eurocidades contribua para aumentar a integração territorial em 

regiões transfronteiriças por meio de uma alocação mais eficiente de mão de obra (Pires 

& Nunes 2018) e reduzir os custos de transação (Lange 2018). Além dos aspetos 

principais relacionados à cooperação hard (apoio financeiro e técnico), o 

estabelecimento de entidades transfronteiriças traz elementos positivos de cooperação 

soft, como a construção de confiança e a consolidação de processos de ordenamento 



transfronteiriço (Lange & Pires 2018). Desenvolvidas no quadro das políticas de 

cooperação territorial da UE, as Eurocidades Ibéricas surgiram ao nível local, agrupando 

localidades que se juntam para atender a serviços públicos com menor custo (Jurado-

Almonte et al., 2020) (Quadro 3). Na Raia Ibérica, as Eurocidades são vistas como novas 

estruturas de governança transfronteiriça e um exemplo novo e empolgante de 

compromisso local com a cooperação transfronteiriça. Estas novas instituições 

estabelecem-se com base em diferentes objetivos comuns, como o dinamismo 

económico, o turismo, a mobilidade, a sustentabilidade e o acesso a financiamento 

(Jurado-Almonte et al., 2020). 

 

Quadro 3. As Eurocidades da Raia Ibérica 

Nome Data Habitant
es  

AECT Euricidade Chaves–Verín 18.12.2007 / 17.07.2013 in 
AECT 

55,500 

Euricidade Tui–Valença do Minho 10.02.2012 31,000 
Euricidade of the Guadiana (Ayamonte–Vila 
Real de Santo António–Castro Marim) 

09.05.2013 / 07.02.2018 in 
AECT 

46,000 

Euricidade Monção–Salvaterra de Miño 28.03.2015 29,000 
Euricidade EUROBEC (Elvas–Badajoz–Campo 
Maior) 

03.05.2018 190,000 

Euricidade Cerveira–Tomiño 04.10.2018 23,000 

Fonte: Autor, baseado em (Jurado-Almonte et al., 2020) 

 

O crescimento urbano varia muito entre cidades, estando dependente de 

processos de suburbanização (ESPON SPIMA 2018). Num mundo em que mais de 50% 

da população habita em áreas urbanas, os desafios cruciais do desenvolvimento 

territorial têm uma forte dimensão urbana. Tomando o exemplo europeu, dados 

recentes mostraram que uma comparação do desempenho económico entre cidades 

europeias indica que as grandes cidades apresentam uma performance superior às 

demais, e que as capitais e regiões metropolitanas de grande dimensão populacional 

tiveram um desempenho melhor durante a crise económica de 2008 do que outras 

regiões metropolitanas e não metropolitanas. As cidades de pequena e média dimensão, 

porém, constituem a espinha dorsal do território europeu e têm um papel importante a 

desempenhar no desenvolvimento e coesão territorial do espaço Europeu (CE 2014). 



Vários estudos já apontavam para a crescente importância do papel das 

aglomerações urbanas no desenvolvimento socioeconómico, cultural, tecnológico e 

político, num mundo cada vez mais afetado por dinâmicas globais. Nesse contexto, as 

cidades servem como polos cruciais de atração para processos de inovação e 

desenvolvimento socioeconómico (Nijkamp, & Kourtit 2013), bem como para a produção 

de fontes sustentáveis de energia (Hatti 2019; Medeiros 2020). Estas representam cerca 

de 80% do uso de energia e geram até 85% do PIB da Europa, tornando-os motores da 

economia europeia e catalisadores de criatividade e inovação em toda a UE (CE 2021). 

Com base numa classificação comparável de cidades europeias produzida no 

âmbito do European Territorial Observatory Network (ESPON), que identificou um 

conjunto de Áreas Metropolitanas de Crescimento Urbano (MEGAs) e Áreas Urbanas 

Funcionais (FUAs), para o espaço europeu, é possível verificar uma relativa fragilidade 

do sistema urbano da Raia Ibérica no contexto ibérico. Em primeiro lugar, não há uma 

única MEGA na Raia Ibérica. Em segundo lugar, existem vastas áreas sem uma única FUA. 

As que existem concentram-se em três eixos urbanos transfronteiriços: (i) Norte de 

Portugal - Galiza: Braga (PT) + Vigo e Ourense (ES); (iii) Alentejo - Extremadura: Évora (PT) 

+ Badajoz e Cáceres (ES); e (iii) Algarve - Andaluzia: Faro (PT) + Huelva (ES). As duas FUAs 

restantes são as capitais regionais de Salamanca e Zamora (ES), sem contrapartida 

semelhante do outro lado da fronteira. 

Os dados demográficos aplicados às cidades da Raia Ibérica evidenciam estes três 

principais eixos urbanos transfronteiriços. Isso explica as tendências de despovoamento 

nas áreas fronteiriças fora de sua influência e, portanto, a importância dos povoamentos 

urbanos para reter os contingentes demográficos raianos. As regiões de fronteira, no 

entanto, deverão ter a presença de cidades médias para poderem atrair atividades 

económicas relevantes e manter serviços públicos essenciais (Medeiros & Rauhut 2020). 

Isto explica porque a parte nordeste portuguesa da fronteira mostra tendências 

sistemáticas de despovoamento, apesar de ter um número relativamente grande de 

cidades. São, no entanto, em sua maioria, pequenas cidades localizadas em uma região 

pouco desenvolvida do ponto de vista socioeconómico, sendo que todas elas têm vido a 

perder sistematicamente habitantes nas últimas décadas. 

Uma análise global das tendências demográficas em todas as cidades da Raia 

Ibérica revela um cenário preocupante em que um número significativo destas tem vindo 



a perder habitantes nas últimas décadas, o que é um sinal revelador de fragilidades nos 

processes de desenvolvimento territorial. As exceções são, mais uma vez, algumas 

capitais regionais localizadas nos três eixos urbanos transfronteiriços acima referidos. 

Mas mesmo algumas delas, como a grande cidade fronteiriça de Badajoz (ES) não tem 

revelado uma dinâmica demográfica muito positiva, face às cidades localizadas junto ao 

Atlântico (noroeste e sul da fronteira). 

 

 

4. O CASO ELVAS-BADAJOZ-CAMPO MAIOR EUROCIDADE 

 

A Eurocidade de Elvas-Badajoz-Campo Maior (EUROBEC) situa-se no sudoeste da 

Península Ibérica, na fronteira entre Portugal e Espanha, nas regiões do Alentejo 

(Portugal) e da Estremadura (Espanha) (Ver Fig. 1). Trata-se de um projeto de cooperação 

transfronteiriça, formalizado através de protocolo assinado a 3 de maio de 2018. Este 

protocolo visa criar um órgão de cooperação transfronteiriça, desprovido de 

personalidade jurídica, sob a forma de grupo de trabalho para acompanhar, promover, 

coordenar, apoiar e/ou realizar atividades de cooperação transfronteiriça. 

A EUROBEC situa-se na área de intervenção da Euroregião EUROACE, uma 

entidade constituída por três regiões: Alentejo (Portugal), Centro (Portugal) e 

Extremadura (Espanha). Foi fundada a 21 de setembro de 2009 em Vila Velha de Ródão, 

com a assinatura de um protocolo que, com efeito, constituiu a comunidade de trabalho 

EUROACE. Este evento confirmou a vontade das três regiões de reforçar e dinamizar a 

sua cooperação. Este novo acordo é a base legal para a criação de uma grande 

Euroregião entre estas três regiões. A ideia é iniciar um novo período de colaboração em 

que possam trabalhar juntos em projetos mais próximos e úteis para os cidadãos, 

empresas e sociedade em geral. 

A EUROBEC está a ser promovida através do projeto ‘Building Eurocity Badajoz-

Elvas-Campo Maior’, cofinanciado pela UE com o apoio do Fundo Europeu de 

Desenvolvimento Regional (FEDER) através do Programa Interreg V-A Espanha-Portugal 

(POCTEP) 2014-2020. No futuro imediato, está previsto um nível mais alargado de 



formalização institucional desta Eurocidade, por exemplo, recorrendo à figura jurídica 

do Agrupamento Europeu de Cooperação Territorial (AECT). 

Através da EUROBEC, os municípios de Elvas, Campo Maior e Badajoz pretendem 

reforçar uma relação institucional que os leve a cooperar através da troca de informação 

e da organização de projetos e ações conjuntas, com o objetivo de melhorar a qualidade 

de vida na região e estabelecer compromissos para avançar nesta cooperação 

transfronteiriça, promovendo a criação de economias de escala. A criação da Eurocidade 

Elvas-Badajoz-Campo Maior permitirá aos seus cidadãos adquirir uma nova dimensão 

na estrutura dos três municípios, no espaço transfronteiriço entre Portugal e Espanha, 

nos seus países e na União Europeia. Em concreto, esta Eurocidade permite facilitar a 

partilha de serviços, equipamentos e infraestruturas, permitindo aos munícipes de cada 

um dos concelhos aproveitar as oportunidades e o que de melhor cada tem para 

oferecer. 

A atividade da Eurocidade atua nos seguintes aspetos fundamentais das políticas 

de desnvolvimento: (a) equipamentos rurais e urbanos; (b) energia; (c) transportes e 

comunicações; (d) educação, ensino e formação profissional; (e) património, cultura e 

ciência; (f) lazer e desporto; (g) saúde; (h) ação social; (i) habitação; (j) protecção civil; 

(k) meio ambiente e saneamento básico; (l) defesa do consumidor; (m) promoção do 

desenvolvimento; (n) ordenamento do território e urbanismo; (o) polícia Municipal, e 

(p) cooperação externa. De seguida, apresentam-se os principais objetivos da EUROBEC: 

 

• Criação de uma plataforma digital para a cooperação da Eurocidade; 

• Identificação de mapa de atores da cooperação; 

• Produção de documento orientador da estrutura administrativa; 

• Criação da agenda comum de eventos desportivos da Eurocidade; 

• Criação da agenda comum de eventos culturais da Eurocidade; 

• Elaboração de tabela de mobilidade laboral; 

• Elaboração de relatório de mobilidade laboral; 

• Promoção de serviços de aluguer, programas de transporte, cooperação turística; 

• Criação de roteiros turísticos Eurobec; 

• Promoção cartão da Eurocidade; 



• Criação de programa de intercâmbio entre centros de formação; 

• Promoção de ação cultural comum na rede de bibliotecas; 

• Criação de um laboratório de interação social; 

• Promoção de reuniões do observatório da Eurocidade; 

• Promoção conjunta dos principais setores estratégicos; 

• Elaboração de um projeto de plano de promoção conjunta; e 

• Organização de eventos de promoção interna 

 

Por outro lado, a EUROACE é a primeira Euroregião com carácter tripartido na 

fronteira hispano-portuguesa. A sua organização não está legalmente constituída e, por 

isso, possui uma estrutura aberta e dinâmica, deixando a porta aberta a todas as 

entidades e organizações das três regiões, tanto públicas como privadas, que queiram 

participar. O objetivo da EUROACE é incentivar a cooperação transfronteiriça e inter-

regional entre as três regiões (Alentejo, Algarve e Andaluzia), de modo a promover o 

desenvolvimento integral dos seus territórios e melhorar as condições de vida dos seus 

cidadãos, através da concretização dos seguintes objetivos principais: (i) conceber 

estratégias transfronteiriças de desenvolvimento territorial, e coordenar e garantir o seu 

acompanhamento; (ii) assegurar a consistência das diferentes dinâmicas de cooperação 

na fronteira entre as três regiões; (iii) promover e aprovar iniciativas que aproximem os 

agentes das três regiões, tendo como objetivo último a criação e reforço de redes de 

cooperação transfronteiriça; (iv) incentivar a cooperação de segunda geração, orientada 

para a eliminação de gastos fronteiriços e melhorar as condições de vida dos cidadãos 

das três regiões, principalmente através da otimização de recursos e uso compartilhado 

de infraestrutura, equipamentos e serviços. 

 

5. CONCLUSÃO 

 

Embora seja sabido que várias cidades europeias superam os seus países em 

termos de desempenho socioeconómico e que as cidades ajudam a economia nacional 

a tornar-se mais competitiva à escala global (EC 2016), as cidades fronteiriças tendem a 

ter contingentes populacionais reduzidos no contexto nacional, e a estar localizadas em 



regiões socioeconomicamente menos desenvolvidas. É exatamente este o caso das 

cidades localizadas na Raia Ibérica, que dominada por vastas regiões despovoadas e 

socioeconomicamente menos desenvolvidas, bem como por uma rede urbana 

transfronteiriça mal articulada. As exceções são os dois eixos urbanos transfronteiriços 

litorais (PT Norte – Galiza ES + Algarve PT – Andaluzia ES) e o eixo Évora – Badajoz – 

Mérida. 

Ao todo, as maiores cidades fronteiriças da Raia Ibérica são as capitais regionais 

de ambos os lados da fronteira, com poucas exceções, como Vigo e Badajoz (ES). Poucas 

são as cidades transfronteiriças da Raia Ibérica que não perderam população nas últimas 

duas décadas. Isso significa que essas cidades fronteiriças de baixa ou média dimensão 

precisam mobilizar melhor seu capital territorial e capacidade institucional para inverter 

as tendências atuais de atraso no desenvolvimento, atraindo atividades de maior valor 

acrescentado. Face a este declínio demográfico de longa duração, muitas das cidades 

fronteiriças da Raia Ibérica podem travar este círculo vicioso negativo estabelecendo 

formas institucionais de redes urbanas transfronteiriças. É o caso da iniciativa Eixo 

Atlântico, que desde meados da década de 1990 ligou 36 cidades fronteiriças da zona 

fronteiriça do Norte (PT) e da Galiza (ES). 

Mais recentemente (desde 2007), no entanto, seis Eurocidades foram 

estabelecidas para promover processos de cooperação urbana transfronteiriça na 

fronteira luso-espanhola. Quatro situam-se a norte (Eurocidade Monção–Salvaterra de 

Miño + Eurocidade Tui–Valença do Minho + Eurocidade Cerveira–Tomiño + AECT 

Eurocidade Chaves–Verín) e duas a sul (Eurocidade do Guadiana (Ayamonte–Vila Real de 

Santo António–Castro Marim + Eurocidade EUROBEC Elvas–Badajoz–Campo Maior). 

Outra está em preparação na zona centro da fronteira. No contexto europeu, apenas a 

cidade de Badajoz é considerada como FUA (Área Urbana Funcional), o que significa que 

as restantes são maioritariamente cidades de pequena dimensão, nos contextos 

nacional, ibérico e europeu, pelo que estas iniciativas transfronteiriças são ainda mais 

desafiantes, sobretudo nos tempos de pandemia que agora vivemos (2020), que em 

muito afetaram os anteriormente estabelecidos fluxos transfronteiriços. 

Apesar de ser uma iniciativa de cooperação transfronteiriça relativamente 

recente (implementada em 2018), os objetivos da EUROBEC foram apresentados na 

última seção do artigo para fornecer ao leitor novas informações sobre um dos projetos 



de Eurocidades Ibéricas em operação. No essencial, a EUROBEC visa facilitar processos 

de cooperação transfronteiriça na zona transfronteiriça Alentejo-Extremadura que 

possam facilitar a vida dos trabalhadores e residentes fronteiriços. Para tal, pretende, 

entre outros objetivos, melhorar a partilha transfronteiriça de serviços, equipamentos e 

infraestruturas pelos cidadãos de cada um dos três concelhos envolvidos (Elvas – Campo 

Maior – PT e Badajoz – ES), e reforçar as já estabelecidas redes transfronteiriças na zona 

fronteiriça. Em suma, apesar de muitas conquistas positivas visíveis na implementação 

da colaboração entre cidades transfronteiriças ao longo da Raia Ibérica, é claro que ainda 

existem muitos desafios pela frente, em particular, no apoio a processos de 

ordenamento transfronteiriço que levem a uma integração mais integrada território 

fronteiriço ibérico 
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